
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2721141 - AL (2024/0305750-
7)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : ROBERTO TENORIO DOS SANTOS
ADVOGADO : JAMES SANTOS DA SILVA - AL008741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRONÚNCIA POR
HOMICÍDIO QUALIFICADO. INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do

agravo em recurso especial, devido à incidência da Súmula n. 7 do STJ, que
impede o reexame de fatos e provas.

2. O recorrente foi pronunciado em processo que apura os crimes de
homicídio qualificado, estelionato e falsidade ideológica. A decisão de
pronúncia foi objeto de recurso em sentido estrito, que foi negado em
segunda instância.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão de

pronúncia está devidamente fundamentada, permitindo que o caso seja
julgado pelo Tribunal do Júri.

4. Outra questão em discussão é se o recurso especial interposto pela
defesa demandaria o reexame de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula
n. 7 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O Tribunal a quo concluiu, de modo fundamentado e com amparo

nas provas constantes dos autos, pela materialidade delitiva e indícios
suficientes de autoria, elementos aptos a autorizar o julgamento dos fatos pelo
Tribunal do Júri.

6. Alterar o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias
demandaria o reexame do acervo fático-probatório, providência vedada na via
do recurso especial, conforme dispõe a Súmula n. 7 do STJ.
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7. A decisão de pronúncia consiste em juízo de admissibilidade que
não exige certeza plena, mas apenas a comprovação da materialidade do fato
e a existência de indícios suficientes de autoria ou participação.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental não conhecido.

"1. A decisão de pronúncia exige apenas aTese de julgamento: 
comprovação da materialidade do fato e a existência de indícios suficientes
de autoria ou participação. 2. O reexame de fatos e provas é vedado na via do
recurso especial, conforme Súmula n. 7 do STJ".

Código Penal, art. 121, § 2º, inciso III, e § 4º;Dispositivos relevantes citados: 
Código de Processo Penal, art. 413.

STJ, AgRg no R Esp n. 2.017.497/RS, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AR16/10/2023
Esp n. 2.372.058/BA, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 

; STJ, AgRg no AR Esp 2683955 / MA, Rel. Min. Messod Azulay25/10/2024
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN .26/11/2024 09/12/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .08 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2721141 - AL (2024/0305750-
7)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : ROBERTO TENORIO DOS SANTOS
ADVOGADO : JAMES SANTOS DA SILVA - AL008741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRONÚNCIA POR
HOMICÍDIO QUALIFICADO. INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, devido à incidência da Súmula n. 7 do STJ, que
impede o reexame de fatos e provas.

2. O recorrente foi pronunciado em processo que apura os crimes de
homicídio qualificado, estelionato e falsidade ideológica. A decisão de
pronúncia foi objeto de recurso em sentido estrito, que foi negado em
segunda instância.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão de
pronúncia está devidamente fundamentada, permitindo que o caso seja
julgado pelo Tribunal do Júri.
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4. Outra questão em discussão é se o recurso especial interposto pela
defesa demandaria o reexame de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula
n. 7 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O Tribunal a quo concluiu, de modo fundamentado e com amparo
nas provas constantes dos autos, pela materialidade delitiva e indícios
suficientes de autoria, elementos aptos a autorizar o julgamento dos fatos pelo
Tribunal do Júri.

6. Alterar o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias
demandaria o reexame do acervo fático-probatório, providência vedada na via
do recurso especial, conforme dispõe a Súmula n. 7 do STJ.

7. A decisão de pronúncia consiste em juízo de admissibilidade que
não exige certeza plena, mas apenas a comprovação da materialidade do fato
e a existência de indícios suficientes de autoria ou participação.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental não conhecido.

"1. A decisão de pronúncia exige apenas aTese de julgamento: 
comprovação da materialidade do fato e a existência de indícios suficientes
de autoria ou participação. 2. O reexame de fatos e provas é vedado na via do
recurso especial, conforme Súmula n. 7 do STJ".

Código Penal, art. 121, § 2º, inciso III, e § 4º;Dispositivos relevantes citados: 
Código de Processo Penal, art. 413.

STJ, AgRg no R Esp n. 2.017.497/RS, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AR16/10/2023
Esp n. 2.372.058/BA, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 

; STJ, AgRg no AR Esp 2683955 / MA, Rel. Min. Messod Azulay25/10/2024
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN .26/11/2024 09/12/2024

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ Fl. 968-972,
que não conheceu do agravo em recurso especial em razão da incidência do enunciado de
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial
pelo óbice previsto na Súmula 7 do STJ (e-STJ fls. 912-913).

A parte recorrente pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela
apreciação da matéria pelo colegiado (e-STJ fls. 977-995).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

Contudo, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos.

O recorrente foi pronunciado em processo que se apura os crimes de
homicídio qualificado, estelionato e falsidade ideológica. A decisão de pronúncia (e-STJ
fl. 769-788) foi objeto de recurso em sentido estrito. Em segunda instância, o acórdão
negou provimento ao recurso (e-STJ Fl. 875-881).

Nas razões do agravo regimental, a parte limitou-se a reiterar os argumentos já
expostos na petição do recurso especial acerca da alegada negativa de vigência ao artigo
413 do Código de Processo Penal, pois a decisão de pronúncia foi baseada
exclusivamente em testemunhos indiretos. Requereu a despronúncia do recorrente.

No caso, como já exposto na decisão atacada pelo presente agravo regimental,
o recurso especial foi na origem inadmitido. A discussão sobre a despronúncia, por
insuficiência probatória, traz a necessidade de reexame das provas. O mesmo
entendimento deve ser aplicado quanto ao valor probatório atribuído à testemunha, pois
implica em reanálise dos fatos e das provas.

O Tribunal de origem, ao analisar os indícios suficientes de autoria e
materialidade, assim ponderou no acórdão (e-STJ Fl. 880):

Dito isso, da necessária análise ao caderno processual, constato que o Juízo Singular,
quando da prolação da decisão de pronúncia, fundamentou a existência da materialidade
delitiva do acusado através dos depoimentos testemunhais e das declarações prestadas (fls.
44/45, 46, 47/48, e 49, 167/168, 169/170, respectivamente), do interrogatório dos acusados
(fls. 50/51 e 52/54), da declaração de óbito e do laudo de exame cadavérico da vítima (fls.
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71 e 158/159, respectivamente), e dos depoimentos e interrogatórios produzidos em juízo
(fls. 152/156, 184/191, 469 e 742). Já os indícios suficientes da autoria ou participação
delitiva restaram comprovados através dos depoimentos colhidos durante a
instrução probatória, bem como em todo o arcabouço probatório dos autos, em atenção ao
que dispõe o art. 413, §1º, do Código de Processo Penal, tendo o Magistrado baseado-se em
preposições conciliáveis, as quais demonstraram a presença dos indícios suficientes da
autoria delitiva do réu acerca da prática dos crimes constantes na denúncia, não havendo o
que se falar em despronúncia no caso ora analisado.

 
Nota-se que a decisão de pronúncia valeu-se de provas produzidas em juízo e

nova incursão no contexto fático-probatório encontra óbice na Súmula 7 do Superior
Tribunal de Justiça. Neste sentido, há julgados sobre o tema:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRONÚNCIA POR HOMICÍDIO
QUALIFICADO. INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. SÚMULA N. 7, STJ.
AGRAVO DESPROVIDO. I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra
decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, devido à incidência
da Súmula n. 7 do STJ e da ausência de similitude fática hábil a comprovar o dissídio
jurisprudencial. 2. A agravante foi pronunciada pela suposta prática do delito do art. 121, §
2º, inciso III, e § 4º, do Código Penal, por ter, supostamente, causado a morte da vítima, sua
filha, mediante emprego de veneno. 3. O Tribunal de origem negou provimento ao recurso
em sentido estrito interposto pela defesa, que requeria a despronúncia da agravante sob o
argumento de inexistência de indícios suficientes da autoria delitiva. II. Questão em
discussão 4. A questão em discussão consiste em saber se a decisão de pronúncia está
devidamente fundamentada, permitindo que o caso seja julgado pelo Tribunal do Júri. 5.
Outra questão em discussão é se o recurso especial interposto pela defesa demandaria o
reexame de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ. III. Razões de decidir 6.
O Tribunal a quo concluiu, de modo fundamentado e com amparo nas provas constantes dos
autos, pela materialidade delitiva e indícios suficientes de autoria, elementos aptos a
autorizar o julgamento dos fatos pelo Tribunal do Júri. 7. Alterar o entendimento firmado
pelas instâncias ordinárias demandaria o reexame do acervo fático-probatório, providência
vedada na via do recurso especial, conforme dispõe a Súmula n. 7 do STJ. 8. A decisão de
pronúncia consiste em juízo de admissibilidade que não exige certeza plena, mas apenas a
comprovação da materialidade do fato e a existência de indícios suficientes de autoria ou
participação. IV. Dispositivo e tese 9. Agravo regimental desprovido. Tese de julgamento:
"1. A decisão de pronúncia exige apenas a comprovação da materialidade do fato e a
existência de indícios suficientes de autoria ou participação. 2. O reexame de fatos e provas

 Dispositivos relevantesé vedado na via do recurso especial, conforme Súmula n. 7 do STJ".
citados: Código Penal, art. 121, § 2º, inciso III, e § 4º; Código de Processo Penal, art. 413.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no R Esp n. 2.017.497/RS, Rel. Min. Laurita
Vaz, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AR Esp n. 2.372.058/BA, Quinta16/10/2023
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 25/10/2024

(AgRg no AR Esp 2683955 / MA , Relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, Data do julgamento  , DJEN ). (destaquei).26/11/2024 09/12/2024
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PENAL. E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. PLEITO DE DESPRONÚNCIA OU
ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. REEXAME DAS PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
QUALIFICADORA JUSTIFICADA. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. ARTS. 370 E
610 DO CPP. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A questão relacionada aos
arts. 370 e 610 do Código de Processo Penal - CPP não foi objeto de debate e discussão pelo
Tribunal a quo nem mesmo quando do julgamento dos embargos declaratórios. Incidência
da Súmula 211 desta Corte Superior. 2. A pretendida despronúncia, ou absolvição sumária,
ao argumento de inexistência de prova apta a embasar a sentença de pronúncia, demanda o
inevitável revolvimento das provas carreadas aos autos, o que encontra vedação no

. 3. "As qualificadoras propostas na denúncia somenteenunciado n. 7 da Súmula desta Corte
podem ser afastadas quando, de forma inequívoca, mostrarem-se absolutamente
improcedentes. Caso contrário, havendo indícios da sua existência e incerteza sobre as
circunstâncias fáticas, deve prevalecer o princípio in dubio pro societatis, cabendo ao
Tribunal do Júri manifestar-se sobre a ocorrência ou não de tais circunstâncias" (HC 228.924
/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe ). 4. "É09/06/2015
inadequada a pretensão de concessão de habeas corpus de09/06/2015 ofício com intuito de
superar, por via transversa, óbice(s) reconhecido(s) na admissibilidade do recurso
interposto. Precedentes" (E Dcl no AgRg nos ER Esp 1488618/RS, Rel. Ministro FELIX
FISCHER, Terceira Seção, D Je ).27/10/2015 Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AgRg nos E Dcl no AR Esp 651689 / RJ , Relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, Data do julgamento  , DJe )). (destaquei). 28/03/2017 05/04/2017

 
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0305750-7 AREsp 2.721.141 / 

AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000420420178020008  00006872420218190070  420420178020008  
6872420218190070

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBERTO TENORIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : JAMES SANTOS DA SILVA  - AL008741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
CORRÉU : JARBAS VALDEVINO DA SILVA 
CORRÉU : FLAVIO JOSE DE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERTO TENORIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : JAMES SANTOS DA SILVA  - AL008741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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